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Pará (ARTRAN/PA) constam, respectivamente, dos Anexos I e III desta Lei.
§ 1º  As atribuições e os requisitos para provimento dos cargos efetivos 
estão previstos no Anexo II desta Lei.
§ 2º  Os cargos de Diretor de Fiscalização e Diretor de Regulação e Pla-
nejamento, que constam do Anexo III desta Lei, terão remuneração no 
valor de R$ 7.499,03 (sete mil, quatrocentos e noventa e nove reais e três 
centavos).

Seção I
Dos cargos de provimento efetivo

Art. 14.  Fica criada, no âmbito da Agência de Regulação e Controle dos 
Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA), a Carreira 
de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte, na forma do 
Anexo I desta Lei, com a finalidade de servir de instrumento de gestão de 
pessoas e promover o desenvolvimento funcional dos servidores, por meio 
de capacitação profissional e avaliação de desempenho, vinculados aos 
objetivos institucionais da Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA).
Art. 15.  Considera-se para efeito desta Lei:
I - cargo público de provimento efetivo: é o criado por lei para atendimento 
de necessidades permanentes da Administração, com denominação, quan-
titativo, vencimento-base, atribuições e responsabilidades certos, exigida 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos;
II - carreira: conjunto de classes e referências que definem a evolução 
funcional e remuneratória do servidor, de acordo com a complexidade de 
atribuições e grau de responsabilidade do cargo efetivo;
III - classe: escalonamento vertical hierarquizado de um conjunto de re-
ferências de vencimento-base de um cargo, dentro da mesma carreira, 
representado por letra do alfabeto;
IV - progressão funcional: passagem do servidor de uma referência para 
outra imediatamente superior dentro da mesma classe e cargo;
V - promoção: elevação do servidor para cargo da classe imediatamente 
superior dentro da mesma carreira;
VI - referência: patamar de vencimento-base de um cargo, dentro da mes-
ma classe e carreira, identificada por algarismo romano;
VII - remuneração: vencimento-base acrescido das demais vantagens de ca-
ráter permanente, atribuídas ao servidor pelo exercício do cargo público; e
VIII - vencimento-base: retribuição pecuniária devida ao servidor, corres-
pondente ao valor fixado para cada referência da estrutura salarial do car-
go na carreira.

Subseção I
Da Carreira

Art. 16.  A carreira criada pelo art. 14 desta Lei passa a ser estruturada 
conforme os Anexos I e II desta Lei e será assim constituída:
I - os cargos de provimento efetivo serão estruturados em 3 (três) classes, 
identificadas pelas letras A, B e C, com 4 (quatro) referências para cada 
classe, identificadas pelos algarismos romanos de I a IV, adotando-se a 
referência I como a inicial e a IV como a final, com cada referência corres-
pondendo a um valor de vencimento-base;
II - a estrutura salarial de cada cargo terá o vencimento-base inicial fixado 
a partir da referência I da classe A; 
III - a variação percentual entre as referências consecutivas da mesma 
classe será de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento); e
IV - a variação percentual entre a referência final de uma classe e a refe-
rência inicial da classe subsequente é de 5% (cinco por cento).
§ 1º  As atribuições e requisitos gerais para provimento dos cargos públicos 
efetivos constam no Anexo II desta Lei.
§ 2º  As atribuições dos cargos públicos de provimento efetivo da área 
finalística poderão ser desempenhadas em outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública direta e indireta e em unidades orçamentárias, cria-
das para a regulação, o controle e a fiscalização dos serviços de transporte 
e da infraestrutura de transporte no Estado do Pará.

Subseção II
Do ingresso na carreira

Art. 17.  O ingresso nos cargos da Agência de Regulação e Controle dos 
Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) dar-se-á 
na classe A, referência I, mediante nomeação dos aprovados em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, na forma da Lei Estadual nº 
5.810, de 1994.

Subseção III
Do desenvolvimento na carreira

Art. 18.  O desenvolvimento do servidor na carreira da Agência de Regu-
lação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará 
(ARTRAN/PA) ocorre por meio de progressão funcional e de promoção, 
esta última alternando critérios de antiguidade e merecimento, na forma 
do regulamento.

Subseção IV
Da Progressão Funcional e da Promoção

Art. 19.  A progressão funcional e a promoção do servidor nos cargos das 
carreiras de que trata esta Lei visam incentivar a melhoria de desempenho 
das atribuições do cargo, a mobilidade na respectiva carreira e a melhoria 
salarial na classe e referência a que pertence, e far-se-á da seguinte forma:
I - progressão funcional: consiste na mudança do servidor de uma referên-
cia para outra imediatamente superior, na mesma classe e cargo, a cada 
interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício na referência; e 
II - promoção: consiste na mudança do servidor para cargo de classe ime-
diatamente superior, dentro da mesma carreira, mediante critério de anti-
guidade e merecimento, para esse último exigido interstício mínimo de 3 
(três) anos na última referência da classe em que se encontrar, acrescido 
de comprovação de capacitação profissional e aproveitamento de 70% (se-
tenta por cento) na avaliação de desempenho anual a que tiver se subme-
tido antes da habilitação ao processo de promoção.

§ 1º  A comprovação da capacitação profissional exigida como requisito 
para a promoção por merecimento, dar-se-á mediante a participação em 
ações de capacitação profissional, por meio da conclusão de cursos de pós-
graduação e eventos de capacitação, dentre outros, conforme o caso, e desde 
que afetos às finalidades institucionais da Agência de Regulação e Controle 
dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) e às 
atribuições exigidas para o exercício do cargo que o servidor ocupa.
§ 2º A avaliação de desempenho é a ferramenta pela qual o servidor será 
avaliado no exercício das atribuições de seu cargo dentro do interstício 
avaliatório estabelecido no inciso II do caput deste artigo, observados os 
seguintes critérios:
I - produtividade e qualidade no trabalho;
II - frequência;
III - comprometimento com o trabalho;
IV - eficiência;
V - responsabilidade e ética no serviço público; e
VI - aproveitamento nos cursos de capacitação profissional.
§ 3º  Ato do Titular da Agência de Regulação e Controle dos Serviços Pú-
blicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) especificará o quan-
titativo de vagas a ser ofertado para cada promoção, observada a disponi-
bilidade orçamentária.
§ 4º  O servidor que estiver em estágio probatório não poderá concorrer 
à promoção.
§ 5º  Em caso de empate na última classificação, entre os servidores ha-
bilitados para fins de concessão de promoção, serão aplicados, sucessiva-
mente, os seguintes critérios de desempate:
I - melhor resultado obtido no processo de avaliação de desempenho;
II - maior carga horária em capacitação profissional, na forma do regula-
mento; e
III - maior tempo de efetivo exercício no cargo, na forma do art. 72 da Lei 
Estadual nº 5.810, de 1994.
Art. 20.  A promoção observará a existência de prévia disponibilidade orça-
mentária e financeira da Agência de Regulação e Controle dos Serviços Pú-
blicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) e os limites impostos 
pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 21.  A capacitação profissional consiste na qualificação e no aperfeiço-
amento do servidor, por meio da participação em cursos, treinamentos e 
eventos voltados para essa finalidade, ofertados pela Escola de Governan-
ça Pública do Estado do Pará (EGPA) ou por outras instituições públicas e 
privadas, de forma a criar condições motivacionais favoráveis à melhoria 
da autoestima e na execução das atividades a ele cometidas, conforme 
dispuser regulamento.
§ 1º  A unidade de gestão de pessoas da Agência de Regulação e Controle 
dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) dis-
ponibilizará no site do órgão informações sobre os cursos, treinamentos e 
eventos de capacitação profissional oferecidos pela Escola de Governança 
Pública do Estado do Pará (EGPA).
§ 2º  Para os fins deste artigo, serão aceitos cursos, treinamentos e even-
tos custeados pela Administração Pública ou pelo servidor.
Art. 22.  Para fins de concessão da promoção por merecimento o servidor 
deverá, por ocasião da habilitação ao processo, comprovar a efetiva capa-
citação profissional exigida, conforme o requisito de escolaridade estabele-
cido para a investidura no cargo que ocupa, a saber:
I - cargo de provimento efetivo cuja escolaridade exigida é a graduação 
de nível superior:
a) da classe A para a classe B: possuir certificação em eventos de capacita-
ção profissional que somem, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA); e
b) da classe B para a classe C: possuir certificação em eventos de capaci-
tação profissional que somem, no mínimo, 720 (setecentas e vinte) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA); e
II - cargo de provimento efetivo cuja escolaridade exigida é o nível médio:
a) da classe A para a classe B: possuir certificação em eventos de capaci-
tação profissional, totalizando no mínimo 180 (cento e oitenta) horas de 
duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA); e
b) da classe B para a classe C: possuir certificação em eventos de capaci-
tação profissional, totalizando no mínimo 360 (trezentas e sessenta) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA).
Art. 23.  Não participará do processo de promoção por merecimento, o 
servidor que:
I - estiver cedido, exceto na hipótese de desempenho das atribuições de 
cargos públicos de provimento efetivo ou em comissão em unidades orça-
mentárias e/ou órgãos/entidades criadas para:
a) o planejamento e a regulação de serviços de transporte público intermu-
nicipal, de competência do Estado do Pará; e
b) a regulação, o controle e a fiscalização dos serviços de transporte e da 
infraestrutura de transporte no Estado do Pará; e/ou
II - não estiver em exercício do cargo público de provimento efetivo na 
Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do 
Estado do Pará (ARTRAN/PA).
Parágrafo único.  Considera-se tempo de exercício no cargo efetivo, para 
fins de promoção por merecimento, o decorrente:
I - das hipóteses previstas no art. 72 da Lei Estadual nº 5.810, de 1994, 
exceto o tempo de cessão de que trata o inciso V, o qual será computado 


